
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.569.881 - AL (2015/0302774-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CENTRAL ACUCAREIRA SANTO ANTONIO S A 
ADVOGADO : ANDRÉA LYRA MARANHÃO E OUTRO(S) - AL005668 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC/73 NÃO CONFIGURADA. PENHORA. RECUSA DA FAZENDA 
PÚBLICA. INOBSERVÂNCIA DA ORDEM LEGAL. POSSIBILIDADE. 
FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF. DEFICIÊNCIA 
NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
1. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez 
que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, 
tal como lhe foi apresentada. 
2. O STJ consolidou o entendimento de que a Fazenda Pública pode recusar a 
nomeação de determinado bem oferecido à penhora, quando fundar-se na 
inobservância da ordem legal ou revelar-se de difícil ou onerosa alienação, 
prevista no art. 655 do CPC e no art. 11 da Lei 6.830/1980, sem que isso implique 
ofensa ao art. 620 do CPC. 
3. Ademais, existe fundamento no acórdão, não atacado pela parte recorrente, 
sendo apto, por si só, para manter o decisum combatido. Súmulas 283 e 284 do 
STF. 
4. Agravo Interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
Brasília, 10 de novembro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator

Documento: 1554205 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/11/2016 Página  1 de 4



 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.569.881 - AL (2015/0302774-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CENTRAL ACUCAREIRA SANTO ANTONIO S A 
ADVOGADO : ANDRÉA LYRA MARANHÃO E OUTRO(S) - AL005668 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática (fls. 195-200, e-STJ) que negou 

seguimento ao Recurso Especial. 

A parte agravante refuta os fundamentos da decisão objurgada. Alega os 

seguintes pontos (fls. 209-213, e-STJ):

No caso em questão a preferência sobre a penhora sobre imóvel 
objeto de gravame hipotecário decorre da regra cogente do art. 655, § 1º do CPC, 
para cuja aplicação o acórdão exarado pelo Tribunal a quo não atentou, incidindo 
em omissão e violação ao art. 535 do CPC/73.

(...)
Embora dinheiro seja o primeiro item na lista de bens penhoráveis, 

segundo a gradação estabelecida no art. 11 da Lei n. 6.830/80, essa ordem 
somente se aplica se não houver outro bem sobre o qual, preferencialmente, por 
lei (CPC/73, art. 655, § 1º), a penhora devesse incidir.

(...)
Ora, a questão suscitada pela Agravante, qual seja a necessidade 

de fazer a penhora recair sobre o bem imóvel dado em garantia, nos termos do 
art. 655, § 2º do CPC/73, é prejudicial a esse ponto. Isso porque a própria garantia 
real já dá à Fazenda Nacional a prioridade na satisfação do seu crédito, em razão 
do direito de preferência (Código Civil, art. 1.422), sendo fato absolutamente 
irrelevante a existência de outras penhoras posteriores ao gravame hipotecário.

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma julgadora.

É o relatório.  
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.569.881 - AL (2015/0302774-5)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 17.10.2016.  

Conforme já disposto no decisum combatido, não se configura a ofensa ao art. 

535 do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a 

lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/08/2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/06/2007. 

Em relação ao mérito, melhor sorte não assiste à parte recorrente. 

Reafirmo o entendimento esposado na decisão combatida, de que o STJ 

consolidou o entendimento de que a Fazenda Pública pode recusar a nomeação de 

determinado bem oferecido à penhora, quando fundar-se na inobservância da ordem legal ou 

revelar-se de difícil ou onerosa alienação, prevista no art. 655 do CPC e no art. 11 da Lei 

6.830/1980, sem que isso implique ofensa ao art. 620 do CPC. 

A propósito, confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. NOMEAÇÃO DE 
PRECATÓRIOS. RECUSA DA FAZENDA PÚBLICA JUSTIFICADA NA 
ORDEM DE PREFERÊNCIA DO ART. 11 DA LEI 6.830/80. 
POSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO FIRMADO SOB O REGIME DO 
ART. 543-C DO CPC: RESP. 1.090.898/SP, REL. MIN. CASTRO MEIRA, 
DJE 31.08.2009. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. A 1ª. Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
REsp. 1.090.898/SP, de relatoria do eminente Ministro CASTRO MEIRA, julgado 
como representativo de controvérsia (DJe 31.08.2009), firmou-se no sentido de 
que a penhora deve ser efetuada conforme a ordem legal prevista no art. 655 do 
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CPC e no art. 11 da Lei 6.830/80. Desta forma, não obstante o bem ofertado seja 
penhorável (precatório), o exequente pode recusar a sua nomeação, quando 
fundada na inobservância da ordem legal, sem que isso implique em ofensa ao art. 
620 do CPC.

2. Agravo Regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1367394/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 03/02/2015).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO DE IMÓVEL 
À PENHORA. RECUSA FUNDADA NA INOBSERVÂNCIA DA ORDEM 
LEGAL. LEGITIMIDADE. DISCUSSÃO ACERCA DOS MEIOS PELOS 
QUAIS A EXECUÇÃO PODE SER PROMOVIDA DE MODO MENOS 
GRAVOSO AO DEVEDOR. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE 
MATÉRIA DE FATO. 

1. A orientação da Primeira Seção/STJ firmou-se no sentido de 
que a penhora (ou eventual substituição de bens penhorados) deve ser efetuada 
conforme a ordem legal, prevista no art. 655 do CPC e no art. 11 da Lei 6.830/80. 
Assim, ainda que haja outros bens penhoráveis, a Fazenda Pública pode recusar a 
nomeação quando fundada na inobservância da ordem legal, sem que isso 
implique ofensa ao art. 620 do CPC. 

2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso 
especial (Súmula 7/STJ). 

3. Agravo regimental não provido. 
(STJ, AgRg no REsp 1485437/SP, Relator Min. MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 18.11.2014)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL. BEM IMÓVEL. 
RECUSA DA FAZENDA PÚBLICA. POSSIBILIDADE. ORDEM DE 
INDICAÇÃO NÃO OBSERVADA. MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO 
DOS RECURSOS REPETITIVOS. 

1. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que é legítima 
a recusa da Fazenda Pública de bem oferecido à penhora quando não observada 
a ordem prevista nos arts. 655 do CPC e 11 da Lei 6.830/80, confirmada em 
recurso repetitivo (art. 543-C do CPC), no julgamento do REsp 1.090.898/SP, 
Rel. Min. Castro Meira. 

2. O princípio da menor onerosidade do devedor, insculpido no art. 
620 do CPC, tem de estar em equilíbrio com a satisfação do credor, sendo 
indevida sua aplicação de forma abstrata e presumida, cabendo ao executado 
fazer prova do efetivo prejuízo. 

3. Agravo Regimental não provido.
(STJ, EDcl no AREsp 554534/RS, Relator Min. HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 27.11.2014)
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Ademais, a Corte regional consignou (fls. 135-136, e-STJ):

No caso do imóvel rural oferecido em garantia ou à penhora, a 
FAZENDA NACIONAL argumenta que a executada sequer providenciou a 
juntada da certidão de ônus reais respectiva. Além disso, o mesmo bem se 
encontra penhorado em diversas outras execuções fiscais nas quais a devedora 
figura no polo passivo. Justificada, pois, a rejeição do bem ofertado.

No caso concreto, verifica-se que a parte se furtou ao dever de impugnar a 

compreensão do Tribunal a quo.

Sendo assim, como o fundamento não foi atacado pela parte recorrente, sendo 

apto, por si só, para manter o decisum combatido, permite-se aplicar na espécie, por analogia, 

os óbices das Súmulas 284 e 283 do STF, ante a deficiência na motivação e a ausência de 

impugnação de fundamento autônomo. 

Nessa esteira:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO 
CPC) - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - DECISÃO MONOCRÁTICA - 
SÚMULA N. 284 DO STF - AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. No presente caso, a parte aponta negativa de vigência ao art. 
458 do CPC, porém, limita-se a atacar, em suas razões recursais, a 
excessividade do quantum fixado a título de dano moral. Assim, a deficiência da 
fundamentação do apelo extremo não permite a exata compreensão da 
controvérsia, estando escorreita sua inadmissibilidade.

2. A ausência de indicação expressa do ponto do decisum que 
confronta os dispositivos legais tidos por vulnerados não permite verificar se a 
legislação federal infraconstitucional restou, ou não, malferida.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 41.941/PR, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 

QUARTA TURMA, DJe 29/05/2013).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
REVISIONAL. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA E TAXA DE 
ABERTURA DE CRÉDITO. DECISÃO MANTIDA. RAZÕES 
DESASSOCIADAS DOS FUNDAMENTOS DA ADOTADOS PELA 
DECISÃO IMPUGNADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284 DO STF.

(...)
3. O agravante que, em sede de agravo, se aventura em 
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alegações outras que não seja a impugnação, de forma clara e específica, dos 
fundamentos adotados na decisão monocrática terá sua argumentação 
considerada deficiente por razões desassociadas, o que enseja a aplicação da 
inteligência da Súmula 284 do STF, caso dos autos.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no REsp 1357144/DF, Rel. Ministro LUIS 

FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 29/04/2013).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0302774-5 REsp 1.569.881 / AL

Números Origem:  00004062020154050000  00028606320144058000  141301  28606320144058000  
4062020154050000

EM MESA JULGADO: 10/11/2016
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CENTRAL ACUCAREIRA SANTO ANTONIO S A 
ADVOGADO : ANDRÉA LYRA MARANHÃO E OUTRO(S) - AL005668 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária - Cessão de créditos não-tributários

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CENTRAL ACUCAREIRA SANTO ANTONIO S A 
ADVOGADO : ANDRÉA LYRA MARANHÃO E OUTRO(S) - AL005668 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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